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 Excluir

ESCLARECIMENTO Categoria Vermelha
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PAe/SEI: Nº 0000743-61.2020.4.01.8013
Código UASG: 090039

Bom dia!
Solicitamos esclarecimentos em relação a base salarial utilizada para a elaboração do termo de
referência e edital. Vale ressaltar que não foi encontrado o sindicato representativo da categoria
licitada. Desta forma solicitamos base legal para estipular o valor do salario e beneficios.
Atenciosamente

-- 
EQUINÓCIO LTDA - EPP (96)3345-

4979/(96) 98809-2788

Rua Mateus Valente do Couto      299 A – 

Nova Esperança 

Macapá/AP   CEP 68.901-720

EA
Equinócio Amapá <equinocioamapa@gmail.com
>

Para:  CPL-RR-Comissão Perm
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1ª INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE RORAIMA 

Encaminho resposta  ao pedido de esclarecimento feito pela empresa Equinócio EPP, conforme 
segue: 

1. Solicitamos esclarecimentos em relação a base salarial utilizada para a elaboração 
do termo de referência e edital. Vale ressaltar que não foi encontrado o sindicato 
representativo da categoria licitada. Desta forma solicitamos base legal para 
estipular o valor do salário e beneficios. 

Não há CCT vigente para as categorias envolvidas na contratação, aplicável ao Estado de 
Roraima. Por essa razão, utilizou-se o salário-base de R$ 1.200,00, praticado no mercado, 
conforme previsto no item XII, Anexo I, da IN 05/2017:  

SALÁRIO: valor a ser efetivamente pago ao profissional envolvido diretamente na execução 
contratual, não podendo ser inferior ao estabelecido em Acordo ou Convenção 
Coletiva, Sentença Normativa ou lei. Quando da inexistência destes, o 
valor poderá ser aquele praticado no mercado ou apurado em publicações 
ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente.  

  

Sinaida Castro Rodrigues  
Pregoeira 
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